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ACÓRDÃO
APELAÇÃO Nº 0021402-72.2007.815.0011
ORIGEM: Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca da Capital 
RELATOR: Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
APELANTE: Banco do Nordeste do Brasil S/A (Adv. Lysanka dos Santos Xavier)
APELADA: Maria Marques do Nascimento (Adv. Marlene Marques da Silva)

APELAÇÃO.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE 
DOCUMENTOS.  PRELIMINARES  DE  ILEGITIMIDADE 
ATIVA  E  DE  INÉPCIA  DA  INICIAL.  REJEIÇÃO.  PLEITO 
INICIAL.  APRESENTAÇÃO  DE  EXTRATOS  BANCÁRIOS 
DA  CADERNETA  DE  POUPANÇA.  PLANOS 
ECONÔMICOS  BRESSER  E  VERÃO.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO MÍNIMA QUE APONTE A EXISTÊNCIA 
DE  CONTAS  NO  PERÍODO  INDICADO.  INTELIGÊNCIA 
DO ART. 333, I, DO CPC. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
INVERSÃO  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA DA PARTE AUTORA. PROVIMENTO DO 
RECURSO.

- Em ação em que se busca a exibição de extratos bancários de 
caderneta de poupança, compete à parte autora demonstrar o 
mínimo de prova suficiente  a amparar a sua pretensão.  No 
entanto,  não  apresentando  substrato  probatório  capaz  de 
demonstrar  a  relação  jurídica  existente  entre  as  partes,  no 
período  reclamado,  é  de  se  julgar  improcedente  o  pleito 
autoral,  diante  da  ausência  de  plausibilidade  do  direito 
alegado.

-  Sendo  a  parte  autora  vencida,  ela  arcará  com  as  custas 
processuais e os honorários advocatícios, ficando suspensa a 
exigibilidade, em respeito ao benefício da justiça gratuita.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.



ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  as  preliminares  e,  no  mérito,  dar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, integrando a presente decisão 
a súmula de julgamento de fl. 123.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  pelo  Banco  do  Nordeste  do 
Brasil S/A contra sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível da 
Comarca de Campina Grande que, nos autos da ação promovida por Maria Marques 
do Nascimento, julgou procedente o pedido formulado na inicial, determinando que 
o recorrente exibisse, no prazo de 10 (dez) dias, os documentos pleiteados.

Condenou,  ainda,  o  réu  ao  pagamento  de  honorários 
advocatícios, arbitrados em R$ 1.000,00 (mil reais), com base no art. 20, § 4º do CPC.

Inconformada,  a  instituição  bancária  vencida  interpôs 
tempestivamente  seu  recurso  apelatório,  argumentando,  em  preliminar,  a 
ilegitimidade ativa e a inépcia da inicial.

No mérito, afirma que a autora, embora pleiteie a exibição de 
extratos bancários dos anos de 1987 e 1989, não comprava a existência de caderneta 
de poupança nos respectivos períodos, o que impossibilita ao recorrente apresentar 
qualquer documento desta época, ante a inexistência de conta bancária. 

Igualmente,  aponta  não  ser  possível  a  inversão  do  ônus  da 
prova, pois, do contrário, estaria obrigando o recorrente a apresentar “prova do fato 
negativo da existência das contas poupanças no período reclamado”, denominada 
pela doutrina como “prova diabólica”.

Afirma, ainda, que, mesmo se houvesse as contas no período 
indicado, o que não é caso, não há no nosso ordenamento jurídico regra que obrigue 
o apelante a guardar extratos bancários por período superior a 20 (vinte) anos. 

Não sendo esse o entendimento, discorre sobre a redução dos 
honorários advocatícios, a fim de serem arbitrados com arrimo nos princípios legais. 
Ao final, pugna pelo provimento do apelo, para reformar a sentença atacada e, por 
consequência, julgar improcedente o pedido inicial.

Devidamente intimada, a apelada apresentou contrarrazões às 
fls. 110/113.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC. É o que importa relatar. 



VOTO

A promovente, ora apelada, aforou a ação cautelar de exibição 
de  documentos  com  o  objetivo  de  ter  acesso  à  cópia  de  extratos  bancários  de 
caderneta de poupanças, registrados em nome de seu pai falecido, dos períodos de 
junho  e  julho de  1987,  como também de janeiro  e  fevereiro  de  1989,  para  o  fim 
específico de manejar uma possível ação de cobrança.

Considerando que a instituição bancária,  em razões recursais, 
ventilou questões preliminares, passo a analisá-las.

Conforme relatado, a recorrente aponta a ilegitimidade ativa ad  
causam, sob o argumento de que a autora requer em nome próprio direito assistido ao 
espólio  de Manoel  Marques  da Silva,  não demonstrando,  assim, sua condição de 
inventariante.

Em  que  pese  o  argumento  utilizando  pelo  banco  apelante, 
entendo que a promovente é parte legítima para figurar na presente demanda, pois, 
embora não tenha indicado, formalmente, na inicial, sua condição de inventariante, 
ela se apresenta  como tal,  tanto é assim que posteriormente  acosta um termo de 
compromisso  de  inventariante  (fl.  54),  concedido  judicialmente,  o  qual  aponta  a 
autora como sendo enquadrada nesse mister.

 
Outrossim, imperioso destacar, ainda, que, em observância aos 

princípios  da  celeridade  e  economia  processual,  entendo  que  a  apelada  possui  a 
devida legitimidade para atuar no feito, até porque o que ela postula na presente 
demanda  são  simples  cópias  de  extratos  bancários,  não  acarretando  quaisquer 
prejuízos a terceiros.  

Aliás, entender-se de maneira diversa seria agir com extremado 
apego ao formalismo processual, prevalecendo a forma em detrimento ao conteúdo, 
em  total  desatenção  ao  princípio  da  instrumentalidade  das  formas,  que  prega 
exatamente o inverso, é dizer, a prevalência do direito material sobre o formal.

Assim, rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa.

Com relação à inépcia da inicial, vejo também que não merece 
amparo, pois, apesar da peça inaugural apresentar alguns defeitos e irregularidades 
que  comprometia  o  julgamento  da  lide,  o  magistrado  a  quo,  valendo-se  do  que 
preceitua o art. 284 do CPC1, oportunizou à parte autoral emendar a inicial.

1 Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou 
que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor 
a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.



Vale  registrar  que  o  sentenciante  agiu  escorreitamente  ao 
oportunizar  tal  correção,  devendo  ser  destacado  que  a  nossa  melhor  doutrina 
entende que “a emenda da petição inicial é direito subjetivo do autor.”2

Nesses  termos,  após  retificar  as  deficiências  constantes  no 
petitório  originário,  vê-se  que  as  exigências  da  norma  processualista  foram 
devidamente atendidas, tornando, desta feita, compreensível a pretensão veiculada.

Desta feita, rejeito também a preliminar de inépcia da inicial.

Adentrado ao mérito, adianto que assiste razão ao recurso do 
banco  apelante,  devendo,  pois,  ser  reformada  a  decisão  vergastada  e, 
consequentemente,  ser  julgado  improcedente  o  pleito  exordial,  pelas  razões  que 
seguem.

Com  efeito,  conforme  já  descrito,  o  que  se  busca  com  o 
ajuizamento da presente ação é a apresentação, por parte do recorrente, dos extratos 
bancários, em nome de Manoel Marques da Silva, dos períodos correspondente aos 
planos econômicos Bresser (jun/jul de 1987) e Verão (jan/fev de 1989), cujas contas 
poupanças são as de nº  301.701-4  e  000070-6.

No tocante à conta de nº 301.701-4, é imperioso salientar que a 
pretensão da autora resta fulminada, pois, através dos próprios documentos por ela 
anexados (fl. 13), é visível que a abertura da respectiva conta se deu em 25/02/1991. 
Ou seja,  a  conta  foi  criada  em  momento  bem  posterior  ao  período  dos  extratos 
perseguidos pela autora, logo, é de se concluir pela impossibilidade de apresentar 
tais documentos, diante da sua inexistência.

Com  relação  à  outra  conta  de  nº  000070-6,  faz-se  necessário 
apontar  que  a  autora  não  apresenta  qualquer  documento  que  comprovasse  a 
existência da referida conta no período por ela perseguido, é dizer, a apelada não 
juntado o mínimo de prova demonstrando que o seu genitor possuía caderneta de 
poupança  entre  os  anos  de  1987  a  1989,  limitando-se  a  apresentar  documentos 
referentes aos períodos de 1991 até 1993.

Dessa  forma,  o  apelante  não  se  desvencilhou  em  provar  a 
existência da conta poupança no período indicado, descumprindo, assim, com o ônus 
que lhe competia, em atenção ao que dispõe o art. 333, I, do CPC3.  

Nessa  toada,  destaco  precedente  que  partilha  do  mesmo 
entendimento, vejamos: 

2 In, CPC Comentado - Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery – 11ª edição – Ed Revista dos 
Tribunais – 2010 – p. 578 .

3 Art. 333. O ônus da prova incumbe: 
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;



“APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS  BANCÁRIOS. 
CADERNETA  DE  POUPANÇA.  AÇÃO  CAUTELAR  DE 
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA 
MÍNIMA DA RELAÇÃO CONTRATUAL. Cabe à parte autora o 
ônus processual de provar a existência da caderneta de poupança 
no  período  indicado,  segundo  dispõe  o  art.  333,  I,  do  CPC. 
Ausente prova mínima da relação havida entre as partes e sequer 
informado  o  número  da  conta  poupança  da  parte  autora,  a 
extinção do feito é medida que se impõe.  APELAÇÃO CÍVEL 
DESPROVIDA.  (Apelação  Cível  Nº  70057356677,  Vigésima 
Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Altair 
de Lemos Junior, Julgado em 26/02/2014)”4

“CADERNETA  DE  POUPANÇA  -  AÇÃO  CAUTELAR  - 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS -  EXTRATOS BANCÁRIOS - 
FALTA  DE  PROVAS  ACERCA  DA  TITULARIDADE  DE 
CONTA  BANCÁRIA  NOS  PERÍODOS  RECLAMADOS  - 
PROVA MÍNIMA DA TITULARIDADE DA CONTA QUE, NO 
ENTANTO,  É INDISPENSÁVEL PARA QUE A PRETENSÃO 
INICIAL  POSSA  SER  ACOLHIDA.  O  autor  não  demonstrou 
sequer um início de prova de que à época dos referidos planos 
era titular de contas de caderneta de poupança. A alegação de 
que sendo consumidor deveria prevalecer a regra da inversão do 
ônus da prova, não vinga, porquanto referido dispositivo de lei 
não é a pedra filosofal a transformar a falta de prova de quem 
alega em prova a seu favor. RECURSO PROVIDO.”5

“APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS  BANCÁRIOS. 
AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS. 
POUPANÇA.  EXTRATOS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  MÍNIMA 
DA RELAÇÃO CONTRATUAL.  Cabe à parte autora, diante da 
negativa do banco réu, o ônus processual de provar a existência 
da caderneta de poupança no período indicado, segundo dispõe 
o  art.  333,  I,  do  CPC. APELAÇÃO  DESPROVIDA.  (Apelação 
Cível Nº 70039700422, Segunda Câmara Especial Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator:  Altair  de Lemos Junior, Julgado em 
15/12/2010)”6

Trilhando no mesmo caminho, a Corte Superior de Justiça já se 
pronunciou, vejamos: 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  MEDIDA  CAUTELAR 

4 TJRS - AC 70057356677 – Rel. Altair de Lemos Junior - Julgamento: 26/02/2014
5 TJSP - APL 992090622200 – Rel. Amorim Cantuária -  Julgamento: 08/07/2010
6 TJRS - AC 70039700422 – Rel. Altair de Lemos Junior - Julgamento: 15/12/2010



INCIDENTAL.  EXIBIÇÃO  DE  EXTRATOS  BANCÁRIOS. 
AUSÊNCIA  DE  INDÍCIOS  MÍNIMOS  DE  EXISTÊNCIA  DA 
CONTRATAÇÃO. 1. No julgamento do REsp 1.133.872/PB, (rel. 
Min.  Massami  Uyeda,  DJe  28/3/2012)  a  Segunda  Seção  desta 
Corte  Superior  consolidou  o  entendimento,  para  fins  do 
disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, que é cabível 
a inversão do ônus da prova em favor do consumidor para o fim 
de determinar às instituições financeiras a exibição de extratos 
bancários,  incumbindo ao correntista,  todavia,  a  demonstração 
da  plausibilidade  da  relação  jurídica  alegada,  com  indícios 
mínimos  capazes  de  comprovar  a  existência  da  contratação, 
devendo,  ainda,  especificar,  de  modo preciso,  os  períodos  em 
que pretenda ver exibidos os extratos.  2.  No presente  caso,  as 
instâncias  ordinárias  entenderam  faltar  aos  ora  agravantes  a 
demonstração  necessária  de  verossimilhança  das  alegações 
tecidas na inicial,  óbice impediente a que fosse determinada a 
inversão  dos  ônus  da  prova  ditada  na  norma consumerista  e, 
com  isso,  pudesse  pleitear  a  exibição  dos  documentos  à 
Instituição bancária, ora agravada. 3. Encontrando-se o acórdão 
do  Tribunal  de  origem  em  harmonia  com  o  entendimento 
consolidado em sede de recurso representativo de controvérsia 
repetitiva,  o  recurso  especial  não  merece  ser  conhecido.  4. 
Agravo regimental a que se nega provimento com aplicação de 
multa.”7

Portanto, considerando que a autora não apresentou nenhuma 
prova capaz de demonstrar a relação jurídica existente entre as partes, no período 
reclamado,  bem  como  por  não  ter  juntando  qualquer  documento  nesse  sentido, 
durante a tramitação do processo, é de se julgar improcedente o pleito autoral, em 
virtude da ausência de plausibilidade do direito alegado.

Diante  do  exposto,  rejeito  as  preliminares  ventiladas  e,  no 
mérito, dou provimento ao apelo, para reformar a sentença e julgar improcedente o 
pleito autoral.

Custas  e  honorários  advocatícios,  no  importe  de  R$  1.000,00 
(mil reais) por conta da recorrida. Tendo em vista ser beneficiária da justiça gratuita, 
suspendo a exigência em face do disposto no art. 12, da Lei nº 1.060/50.É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, por unanimidade, rejeitar as preliminares e, 
no mérito, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

7 STJ - AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 181.228/SP – Rel. Min. Luis Felipe Salomão - 
Julgamento: 03/09/2013



Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Romero Marcelo  da Fonseca. 
Participaram do julgamento o Exmo. Juiz Convocado Dr. Miguel de Britto Lyra Filho 
(com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o  Exmo. 
Des. Romero Marcelo da Fonseca e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

Presente o representante do Ministério Público,  na pessoa do 
Excelentíssimo Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


